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APRESENTAÇÃO

As manifestações culturais são uma das muitas características dos diversos 
grupos sociais. Assim, as produções cinematográficas, festejos, linguagens e 
religiosidades constituem-se de suma importância na elaboração de pensamentos 
críticos, identificações e difusão dos conhecimentos de um grupo. 

Tais manifestações são permeadas por conflitos, disputas, percepções e 
experiências vividas, as quais precisam ser valorizadas em detrimento a imposição de 
uma cultura global, hegemônica e eurocêntrica. Pois em diversos momentos históricos 
as manifestações culturais populares foram, e ainda são, muitas vezes silenciadas e 
por vezes se refletem nos processos educacionais. 

Os textos aqui apresentados nos proporcionam reflexões acerca das trajetórias 
de diferentes sujeitos, e nos motivam a descolonizar a cultura, o imaginário e as 
identidades.

Danila Barbosa de Castilho
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RESUMO: Este artigo pretende apresentar 
um panorama geral de como está a educação 
com relação à inclusão de indivíduos com 
deficiências e necessidades especiais. A luz 
de recursos como a sociologia, medicina e 
pedagogia, procurou-se refletir sobre os desafios 
e as perspectivas da inclusão na educação. 
A deficiência pode ser compreendida, mais 
especificamente, conforme a análise dos 
modelos médico e social. Para isso, entender 
o que é cultura e como a sociedade reage a 
essa palavra é importante. Cultura é o conjunto 
acumulado de símbolos, ideias e produtos 
materiais associados a um sistema social. Mas 
cultura também pode ser compreendida como a 
agregação de conhecimento e valores, e junto 
a esse sentido o termo carrega um sentido de 

desigualdade e falta de oportunidade a todas as 
pessoas.

PALAVRAS-CHAVE: Educação especial; 
Inclusão; Educação inclusiva; Necessidades 
especiais; Legislação educacional.

CHALLENGES AND PERSPECTIVES FOR 
THE INCLUSION IN EDUCATION

ABSTRACT: This article intend to present a 
general view about the education and how 
is happening the inclusion of individuals with 
disabilities and special needs. Sociology, 
medicine and pedagogy tried to reflect about 
the challenges and perspectives of inclusion in 
education. Disability may be understood, more 
specifically, according to the analysis of the 
medical and social models. For that, understand 
what culture is and how the society reacts to this 
word is important. Culture is the accumulated 
set of symbols, ideias and material products 
associated with a social system. But culture 
also may be comprehended as the combination 
of knowledge and valures. With that meaning, 
it carries a sense of inequality and lack of 
opportunity for all people.

KEYWORDS: Special education; Inclusion; 
Inclusive education; Special needs; Educational 
legislation.

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=932104D6212B3C9FC276728293522D5C
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1 |  INTRODUÇÃO

 A deficiência pode ser compreendida, mais especificamente, conforme a análise 
dos modelos médico e social. Para isso, entender o que é cultura e como a sociedade 
reage a essa palavra é importante. 

Cultura é o conjunto acumulado de símbolos, ideias e produtos materiais 
associados a um sistema social. Mas cultura também pode ser compreendida como 
a agregação de conhecimento e valores, e junto a esse sentido o termo carrega um 
sentido de desigualdade e falta de oportunidade a todas as pessoas. 

Contando com o auxílio do conceito de deficiência criado na visão da Organização 
Mundial da Saúde – OMS – e a descrição das categorias deficiência, incapacidades e 
desvantagens, tentou-se traçar um paralelo com as práticas pedagógicas necessárias 
para a introdução correta dessas pessoas no convívio escolar. 

Buscamos conceituar também o que é inclusão. A partir desse significado e do 
entendimento do termo a construção de como isso deve acontecer uma real inclusão 
na prática escolar foi se tornando mais clara. 

A pesquisa sobre esse tema foi se revelando mais desafiadora que o imaginado. 
A educação brasileira precisa de ajustes estruturais e curriculares que não só vão 
atender estudantes regulares como os incluídos. No que tange a formação dos 
educadores não foi tão aprofundado, mas é de entendimento e relevância para nós 
autoras, sabendo que seria necessário um estudo especifico sobre o tema. 

Concluímos nosso texto sem uma resposta única sobre o rumo que deverá ser 
tomado para que os desafios na educação especial sejam sanados. São muitas as 
medidas que precisam ser de fato postas em prática e as adequações estruturais 
nas escolas e no convívio entre as pessoas. Mas finalizamos tendo a certeza de que 
é uma ação necessária e urgente para que todos possam ser protagonistas de sua 
participação em sociedade. 

2 |  DESENVOLVIMENTO CONCEITUAL 

Definir, conceituar ou dar significado à “cultura” é uma tarefa complexa. Podemos 
afirmar que nenhuma definição, conceito ou significado nasce no ponto zero. Surge da 
necessidade do saber, em geral, nasce de uma pergunta: “O que é?”

Um entendimento inicial sobre a cultura, segundo a antropologia, é dado por 
Lévi-Strauss, citado por Laraia (2006, p.54) ao dizer que “a cultura surgiu no momento 
em que o homem convencionou a primeira regra, ou a primeira norma.” No seu 
aprofundamento, Laraia continua com Lévi-Straus dizendo ser a cultura “um sistema 
simbólico que é uma criação acumulativa da mente humana.”

 Segundo Johnson (1997, p. 59) cultura “constitui um dos principais elementos 
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de todos os sistemas sociais e é conceito fundamental na definição de perspectiva 
sociológica.” Para a formação da cultura, é preciso que haja a convivência, então, se 
as pessoas com deficiências não participam do todo do contexto social, elas terão 
dificuldades de constituir estes princípios em suas vidas. Johnson (opcit) afirma 
que a cultura se divide em cultura material e cultura não material. A cultura material 
compreende aquilo que é realizado, cultivado e produzido pelo homem para o seu 
sustento e uso, por meio de seu conhecimento adquirido. A cultura não material envolve 
os símbolos que integram, modelam e informam a vida do ser humano, nelas incluídas 
as atitudes, valores, crenças e normas da sociedade. Sem a convivência social, estes 
conceitos não poderão ser construídos adequadamente. Esta a razão pela qual a 
pertinência da inclusão se impõe desde os primeiros momentos da socialização, em 
particular, por meio da escola e ao longo da formação educacional, em todos os níveis. 

Nesta discussão, é preciso entender que todas as pessoas, incluindo as com 
deficiências, percorrem o que se chama curso ou ciclo de vida, dois conceitos 
sociológicos básicos. Entende-se, portanto, por curso de vida, a sequência 
culturalmente definida que todo indivíduo percorre, partindo da sua socialização 
primária, no contexto familiar, ao longo de cada fase de seu desenvolvimento físico 
e emocional, nos diversos grupos dos quais participa. Cada estágio é ligado a tudo 
o que é aprendido – crenças valores, ideias, cultura – formando a personalidade do 
indivíduo, como também determinando a participação no processo de distribuição de 
vantagens e recursos da sociedade – uma vaga em determinada escola ou em uma 
universidade, por exemplo. Assim, subtrair a plena participação das pessoas com 
deficiências, deixando de propiciar a inclusão, vai interferir na sua interação social, 
que é o processo que ocorre quando pessoas agem reciprocamente em um contexto 
social. A interação parte, portanto, da capacidade de compreensão mútua, o que 
se dá pela convivência e, com isso, a interpretação do seu próprio comportamento 
(JOHNSON, 1997, p. 131). Em síntese, as pessoas só conseguem se compreender 
quando elas convivem, então compreendem seus símbolos, linguagens e ações.

Para o senso comum, cultura está ligada e até mesmo é sinônimo de inteligência, 
de uma pessoa que estudou, ou seja, privilégio de classes abastadas e frequentadoras 
de ambientes requintados, diferenciados daqueles que podem ser acessados 
diariamente e que fazem parte da vida de pessoas que são reconhecidas como “normais 
e comuns”. Neste sentido, a inteligência é confundida com informação. Daí quem tem a 
informação e sabe ou aprende a trabalhar com ela é chamado inteligente. Igualmente 
pelo senso comum aprendemos que ver uma pessoa bem vestida, principalmente de 
gravata e terno, para pessoas humildes, trabalhadores braçais, sem oportunidades 
de frequentar a escola, significa sucesso, poder aquisitivo, daí a dedução de que esta 
pessoa “é culta”, já que tem acesso a informações e privilégios.

Determinados partidos políticos, ideologias, seitas, cultos, empresas etc. se 
aproveitam dessa ingenuidade popular, para dar à gravata, por exemplo, uma ideia de 
promoção e caminho ao sucesso. Estabelecem metas para que o indivíduo possa usar 
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gravata, dando a impressão de ter atingido um grau elevado na hierarquia daquela 
organização. 

Temos medo do que é diferente. Medo da outra cor de pele, de outras etnias, de 
outras religiões, de outros idiomas, de outros climas, de outros governos, como também 
das deficiências e, por consequência, daqueles que as possuem. Ao mesmo tempo 
queremos esconder esse medo e por isto dificultamos o acesso desses diferentes ao 
convívio social. 

Esta realidade, brevemente considerada até aqui, se manifesta na educação e 
no cenário escolar, perpassando a inclusão de alunos com diversas necessidades 
especiais. Daí surgiu o questionamento sobre o motivo desse preconceito, desse medo 
de mostrar e de aceitar esse(a) aluno(a) com uma notória ou disfarçada diferença, 
condição esta não aceita pela sociedade, não obstante sejamos indivíduos únicos, 
com nossas singularidades e particularidades.

Entre crianças da pré-escola, em geral, não há problemas com a inclusão de 
qualquer tipo de necessidades especiais. O problema é visto entre os pais que tratam 
estas diferenças como doença e um possível contágio. Educadores despreparados 
também veem problemas na educação inclusiva sem perceber que o atendimento 
de necessidades especiais se impõe, seja no cenário escolar onde, senão alunos, 
funcionários e, mesmo, professores encontram-se nesta condição, como também é 
realidade presente na sociedade como um todo. 

É muito difícil aceitar que conceitos e definições que foram cultivados durante 
muitos anos não sejam os absolutamente corretos. Como contestar uma cultura que foi 
passada, transformada e incorporada com o tempo procurando melhorar as vivências 
das novas gerações? Devemos considerar, que a cultura é influenciada por novas 
maneiras de pensar inerentes ao desenvolvimento do ser humano, o que possibilita a 
mudança de perspectiva.

Considerar a questão da inclusão é reconhecer a existência de pessoas excluídas. 
Esta é a realidade vista em nosso país, e também é fato presente em todo o mundo. 
Por esta razão, a luta pela inclusão daqueles que estão excluídos em decorrência de 
necessidades diversas e limitações, se impôs, ocasionando conferências e encontros, 
que levaram a uma ampla discussão em escala mundial, resultando em documentos, 
recomendações e metas a serem perseguidas pelos países representados nestes 
encontros. 

Aí percebemos que o verdadeiro desafio da inclusão foi aceito e para vencê-lo 
será necessário mecanismos que permitam aos indivíduos responderem ao meio de 
acordo com as mudanças que nele se processam

A Conferência Mundial em Educação Especial, organizada pelo governo da 
Espanha na cidade de Salamanca, em cooperação com a UNESCO, em 1994 destacou 
que toda criança tem o direito à educação. O Brasil tem caminhado nesta direção, 
sendo a necessidade da inclusão uma busca em diversas áreas da sociedade e, de 
modo especial, na escola, já que as transformações iniciam na educação. 
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O conceito de inclusão escolar prevê que todas as pessoas, sem exceção, têm o 
direito à educação, de conformidade com o artigo 205 da Constituição Federal: 

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.”

 É ainda assegurado a igualdade de condições para acesso e permanência na 
escola. Isto permite que crianças sejam aceitas e tenham a possibilidade de aprender, 
de socializarem-se, de capacitarem-se para o mundo do trabalho, enfim para o exercício 
pleno da cidadania. Seguindo este entendimento, abre-se a oportunidade para que, 
independente de limitações, sejam elas quais forem, o indivíduo possa escrever sua 
própria história, sendo o protagonista de suas ações. Mas, a simples declaração de 
que “todos têm direito” não soluciona a questão, e nem dissipa os problemas ligados 
a esta determinação social, legal ou ideológica. A inclusão traz em seu bojo desafios 
que precisam ser enfrentados de maneira consciente e determinada. 

Se tivéssemos uma real garantia legal, quando se fala em “direito de todos e 
dever do Estado e da família” e “com a colaboração da sociedade”, no art. 205 da 
Constituição Federal, não existiria um desafio a ser proposto em relação à inclusão de 
alunos com necessidades especiais. Quando nos referimos a todos não deveria haver 
exceção, não poderia ser partido ou dividido, como ocorre. 

Pensar na questão da inclusão na educação básica implica, primeiramente, em 
reconhecer o grande desafio que ela apresenta. Segundo a ONU Brasil – ONUBR – em 
todo o mundo, 20% das pessoas mais pobres têm algum tipo de deficiência e 80% das 
pessoas com deficiência corresponde a 15% da população mundial. Considerando que 
a escola pública, em especial, atende, via de regra, as populações mais carentes, cabe 
a ela estar preparada para acolher e atender as crianças que precisam de atendimento 
especializado, possibilitando a sua inclusão no ambiente escolar e, por consequência, 
nas relações sociais. 

Estamos sempre referindo situações ideais em paralelo a situações reais. A 
escola pública teria a obrigação de estar preparada para acolher e atender estas 
crianças que, além de fazerem parte de populações mais carentes, são vulneráveis 
primeiramente por sua idade e também por suas necessidades especiais que não as 
tornam pessoas incapazes como a sociedade as faz parecer.

O desafio da inclusão começa com a família, quando esta aceita a dificuldade 
e a enfrenta, não se conformando ou desistindo, ou ainda, aceitando como derrota e 
não acreditando na melhora da mudança. Sobre a família repousa a responsabilidade 
da manutenção financeira, dos cuidados, da busca pelo atendimento especializado, 
normalmente nos órgãos públicos – muitos deles ainda insensíveis à necessidade 
da inclusão, ou do simples respeito. Sobre a família recai, ainda, todas as exigências 
emocionais, o desgaste físico e a preocupação em prover a educação de suas crianças 
ou adolescentes com limitações em maior ou menor gravidade. E esta é uma luta 
diária que necessita ser vencida por todos que compõe o grupo familiar. 
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Há de se considerar, também, o espaço físico e geográfico que separa o aluno 
com necessidade especial da escola, onde diariamente precisa chegar. E precisamos 
considerar, ainda, que uma grande parte das pessoas que possuem necessidades 
especiais ou que fazem parte de um núcleo familiar com algum membro com essa 
necessidade especial, pertence a classe média ou baixa. Assim sendo, dependem 
da utilização de transporte público, vias públicas e até mesmo instituições como 
hospitais, escolas e centros de atendimento em seu cotidiano. E esta estrutura que se 
impõe, normalmente, não se apresenta totalmente preparada para responder a esta 
demanda, embora devamos considerar que o Estado tem o dever de reunir todas as 
condições para acolher o cidadão que o mantém.

Desta maneira vemos as dificuldades de acesso – transportes adequados, 
rampas e calçamento adaptados nas vias públicas, como também a adequação 
de prédios públicos e, inclusive, as escolas. Estas limitações trazem transtornos, 
constrangimentos e, não raro, a desistência de muitos que almejam se integrar na vida 
cotidiana e anseiam pelo exercício de seus direitos cidadãos. Mas é preciso enfatizar 
que a Lei de Diretrizes e Bases - LDB 9.394/96, assegura o Atendimento Educacional 
Especializado, em seu artigo 58, parágrafos primeiro e segundo: 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, 
para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não 
for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

O objetivo é assegurar apoio e suporte extra para que haja uma educação 
inclusiva efetiva. 

Um desafio ainda mais fundamental que podemos salientar, aponta para a 
preparação do docente em meio a essa perspectiva. Educadores, com exceções, 
resistem em preparar-se para receber alunos com necessidades especiais. 
Culturalmente, estes alunos não deveriam estar em escolas regulares, não deveriam 
estar fora de casa e a família deveria ser a única responsável por eles.

Políticas públicas, projetos de leis ou decretos que protejam ou obriguem a 
inclusão de alunos especiais nas escolas, não serão suficientes e eficientes se os 
profissionais docentes, responsáveis pelo acolhimento e ensino, não estiverem 
engajados neste propósito, ou preparados para tal. 

Mais uma vez, com base no Índice de Percepção do Cumprimento da Lei, da 
Fundação Getúlio Vargas, aqui constatamos a veracidade da afirmação de que no 
Brasil é cultural não cumprir leis, ainda que estas sejam perfeitas em sua forma e 
impraticadas na sua aplicação.

Como será possível incluir um aluno com necessidade especial se o educador 
não estiver habilitado para tal inclusão?
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Devemos lembrar e destacar o decisivo papel político que exerce o professor 
na implementação e êxito de todos os projetos e iniciativas desenvolvidas no âmbito 
da escola, com suas repercussões e desdobramentos na vida dos alunos e seus 
desdobramentos na comunidade. O professor que acredita na inclusão instila nos 
integrantes de sua classe a naturalidade das relações de cooperação, de respeito, 
de companheirismo e de aceitação da diferença como parte integrante da vida em 
comunidade.

“Preparar os indivíduos para a vida social, pode vir a ser possibilidade de sua 
emancipação” (Tonet, 2005, p.218). E essa deve ser a meta da inclusão, seja na 
escola, seja em outros cenários. Pode-se afirmar que a emancipação desse indivíduo 
significa vencer o desafio em sua totalidade.

O entendimento de que educação é promover a construção da pessoa com 
desejo à liberdade, se mostrando capaz para produzir e usufruir dos bens culturais que 
a sociedade pode lhe oferecer, deve ser o empenho de docentes integrados à proposta 
inclusiva. Sendo assim, professores, equipe pedagógica e demais profissionais que 
atuam na educação básica precisam estar preparados para cumprir o seu papel, ainda 
que diante dos desafios que se impõem com a inclusão.

A escola inclusiva exige saberes especializados. O docente, portanto, 
precisa estar preparado para as múltiplas necessidades que se apresentarão – 
comprometimentos auditivos, visuais, comportamentais, neurológicos e motores, além 
das altas habilidades. Para que a vivência escolar ganhe sentido, se faz necessário 
reconhecer estas necessidades específicas e oferecer atendimento especializado 
diante delas. Para que haja este reconhecimento é que o educador deve estar 
preparado. Poderá haver uma especialização para o trato da necessidade especial, 
mas identificar sua existência é fundamental para que isto ocorra.

As perspectivas e os desafios para a inclusão na educação brasileira perpassam 
por problemas estruturais da sociedade.

Conforme explicita o documento do ministério da educação (MEC, 2003, p.19), 
que trata da educação inclusiva, a inteligência se constrói mediante a troca entre o 
organismo e o meio, mecanismo pelo qual se dá a formação das estruturas cognitivas, 
de acordo com a teoria de Piaget. 

Sendo assim, pode-se supor que a dificuldade em aprender não é causada 
simplesmente por uma deficiência, mas em sua maioria por falta dos estímulos 
adequados. E estes estímulos, na escola, cabem ao educador.

Segundo o Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Portadora de deficiência – CAOPIPD do Ministério Público do Estado 
do Paraná – deficiência pode ser conceituada como “pessoas que apresentam 
necessidades próprias e diferentes que requerem atenção específica em virtude de 
sua condição de deficiência. Genericamente também são chamados de portadores de 
necessidades especiais.” 

Na Convenção Internacional para Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidade 
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das Pessoas com Deficiência, assinada em Nova Iorque em 2007 e promulgada no 
Brasil em 2009, ficou decidido que o termo correto a ser utilizado seria “pessoas com 
deficiência”. 

A deficiência pode ser compreendida, mais especificamente, à luz da análise 
dos modelos médico e social. De acordo com o artigo de Amiraliane tal (2000) tendo 
como base a IX assembleia da OMS, em 1976, foi estabelecida uma Classificação 
Internacional de deficiências, incapacidades e desvantagens. 

Neste manual de classificação das consequências das doenças (CIDID), a 
deficiência ganha uma conceituação mais especifica sobre o ponto de vista da 
medicina, da reabilitação e da segurança social. 

Esta classificação apresenta uma forma melhor de compreender e diferenciar a 
necessidade especial, a partir de termos conceituados e ordenados de forma individual, 
sendo eles a deficiência, a incapacidade e a desvantagem. 

A deficiência é entendida como a perda ou a anormalidade de funções 
psicológicas, fisiológicas e anatômicas, por um tempo determinado ou 
permanentemente. “Incluem-se nessas a ocorrência de uma anomalia, defeito ou 
perda de um membro, órgão, tecido ou qualquer outra estrutura do corpo, inclusive 
das funções mentais” (pg. 98). 

A incapacidade ocorre em decorrência direta ou é a resposta do indivíduo a 
sua deficiência, seja ela psicológica, física, sensorial ou outra. É a limitação prática 
no desenvolvimento de atividades consideradas normais à pessoa. “Representa a 
objetivação da deficiência e reflete os distúrbios da própria pessoa, nas atividades e 
comportamentos essenciais à vida diária” (pg. 98). 

A desvantagem se trata do 
“prejuízo para o indivíduo, resultante de uma deficiência ou uma incapacidade, 
que limita ou impede o desempenho de papéis de acordo com a idade, sexo, 
fatores sociais e culturais Caracteriza-se por uma discordância entre a capacidade 
individual de realização e as expectativas do indivíduo ou do seu grupo social. 
Representa a socialização da deficiência e relaciona-se às dificuldades nas 
habilidades de sobrevivência” (pg. 98). 

Isto posto, é possível construir as ações da criança em um meio favorável a 
ela, deixando-a fazer as atividades e tarefas, brincar, resolver problemas, assim como 
permitir que ela conheça e pense mais profundamente, com estímulos adequados.  

Interpretar e compreender o mundo são coisas complexas. A deficiência torna este 
processo mais confuso. Por isso é tão importante que indivíduos com incapacidades 
tenham, desde a infância, os estímulos necessários para garantir uma qualidade de 
vida digna. E isto se dá por meio da educação.

Não estamos preparados para aceitar indivíduos com incapacidades, menos 
ainda para estimulá-los. Em culturas específicas não há espaço para indivíduos com 
deficiência, por conta do ambiente e da forma de sobrevivência, como por exemplo 
aldeias indígenas, que, inclusive, praticam o infanticídio. Evidentemente que isso não 
cabe em nossa sociedade, posto que aquelas motivações não existem aqui. 
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Os registros estatísticos da deficiência não são antigos no Brasil. Por alguns 
séculos, segundo Garcia (2011) a deficiência era incluída na descrição dos “miseráveis”, 
isto é, no conjunto dos que integravam uma camada mais desprestigiada que a dos 
pobres. A questão da deficiência começou a ser tratada e olhada sob outra perspectiva 
ainda no século XIX, em razão das guerras que resultavam em mutilações. Em 1868 
foi então aberto o primeiro asilo, para cuidar dos mutilados da Guerra do Paraguai, no 
Rio de Janeiro. Já o Ministério da Educação e Cultura – MEC – só assumiu a educação 
especial, no Brasil, em 1957. E somente em 1972 foi apresentada a primeira proposta 
de estruturação da educação especial brasileira.

No Brasil, existem 24,5 milhões de pessoas com alguma deficiência. Deste total, 
4,3 milhões (2,5% da população) possuem limitações severas, segundo o site do 
governo federal. 

Ainda de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
45.606.048 brasileiros, 23,9% da população total, têm algum tipo de deficiência – 
visual, auditiva, motora e mental ou intelectual. A prevalência da deficiência variou de 
acordo com a natureza delas. 

Outro aspecto cultural em relação às pessoas com deficiência é o mascaramento 
do preconceito. Costuma-se rotular as necessidades especiais com nomes que se 
pensa serem mais “simpáticos”, a fim de amenizar o desconforto ou mesmo a rejeição. 

A deficiência visual apresentou a maior ocorrência, afetando 18,6% da população 
brasileira. Em segundo lugar está a deficiência motora, ocorrendo em 7% da população, 
seguida da deficiência auditiva, em 5,10% e da deficiência mental ou intelectual, em 
1,40%. Os dados integram os resultados do Censo de 2010 e divulgados em 2012, 
pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. 

Tendo como base ainda o texto do site do governo federal, além das deficiências 
percebidas e confirmadas no período gestacional, ainda é preciso lembrar-se das 
causadas por acidentes. 

No Brasil, como em muitos países, a imprudência no trânsito, por exemplo, é 
a principal responsável por mutilar e provocar lesões em milhares de pessoas todos 
os anos. Segundo o Denatran, mais de 501 mil brasileiros são vítimas não fatais 
de acidentes em ruas e estradas todos os anos, muitos deles ficando com lesões 
permanentes.

Nessa perspectiva, a criança com necessidades especiais não poderia estar em 
um mundo separado, afastado ou diferenciado para trabalhar o desenvolvimento de 
suas habilidades. É necessário que ela receba os mesmos incentivos tecnológicos, 
por exemplo, em constante interação com o ambiente ao qual ela pertence. Para isso 
se estabelecem as políticas de inclusão social. 

Existem bases para alicerçar a ação em educação especial. Já citamos, como 
exemplo, a Conferência Mundial em educação especial, que adotou medidas para 
construir caminhos que permitam a real implementação das políticas, recomendações 
e ações governamentais que objetivam a intenção de melhorar o cenário atual. 
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Em conformidade com a LDB (artigo 58), a viabilidade de um atendimento 
educacional especializado e focado na dificuldade pessoal dos estudantes é importante 
e previsto por lei. Esta, porém, não substitui de forma alguma o ensino regular. Deve 
ser um auxilio, visando à melhor forma de ajudar na promoção do aprendizado do 
aluno. 

Em uma simples busca na internet podemos encontrar uma definição clara 
sobre o que é inclusão social. 

Para o Wikipédia, site acessível e de utilização popular, inclusão social é o 
conjunto de meios e ações que combatem a exclusão aos benefícios da vida em 
sociedade, provocada pelas diferenças de classe social, educação, idade, deficiência, 
gênero, preconceito social ou preconceitos raciais. Inclusão social é, portanto, oferecer 
oportunidades iguais de acesso a bens e serviços a todos.

A inaptidão e o temor ainda prevalecem nas discussões e no dia a dia das salas de 
aula quando se trata de inclusão. A inclusão de alunos com deficiência, incapacidades 
e desvantagens está além da simples autorização de sua permanência ou presença 
numa sala de aula regular. Incluir esses alunos significa dar a eles as condições 
necessárias para que possam aprender. 

Neste caso, quando falamos de oportunidades iguais de acesso a bens e 
serviços, não estamos falando que todos devem ser tratados igualmente, já que não 
são realmente iguais. Queremos garantir os direitos para que todos tenham acesso 
e, para que isto ocorra, teremos que incluir as pessoas com necessidades especiais 
para que possam exercer a sua cidadania e alcançar a educação para todos que está 
prevista no art. 58 da Constituição Federal. 

Temos falado muito sobre incluir e sobre a criação de políticas públicas para 
a regularização do ensino conjunto; temos discutido sobre como será feita essa 
adequação nas escolas, mas na realidade o que tem sido feito é pouco, a ação prática 
quase não se vê. Por este motivo, os desiguais não podem ser tratados igualmente.

Dentro do contexto brasileiro, o paradigma da inclusão parece encontrar suas 
maiores barreiras na carência de recursos e serviços que possibilitem condições 
favoráveis a acessibilidade das pessoas com necessidades educacionais especiais. 

Pessoas com necessidades especiais continuam tendo dificuldades em exercer 
plenamente a sua cidadania. Nem sempre seus direitos são respeitados por alguns 
seguimentos sociais e determinadas instituições, que insistem em desconsiderar 
adequações com a finalidade de atender a todos indistintamente.

 A inclusão exige atividade. O processo de ensino aprendizagem, que vai gerar 
no aluno o aprender a aprender, a socialização e a vivência requer participação. Mas 
as escolas precisam estar preparadas para acolher esses alunos. Elas precisam estar 
organizadas funcional e estruturalmente, além de dispor de professores e demais 
profissionais da área de educação com qualificações específicas. 

Professores sem formação adequada, escolas sem ambientes adaptados, falta 
de materiais didáticos específicos para o aluno com necessidade especial, bem como 
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a falta de tratamento igualitário na abordagem de assuntos e atividades desenvolvidas 
pelos alunos com deficiência e alunos sem deficiências, são fatores que podem resultar 
na dificuldade da inclusão no ambiente da escola. 

É também de suma importância, que o currículo escolar deva passar por uma 
adequação, em que haja previsão para atividades que integrem estes alunos e que 
consiga contemplar as necessidades destes e promover a oportunidade da inclusão. 

Os educadores e colaboradores do meio escolar devem entender seu papel e 
função, que é a de formar indivíduos capazes de viver em sociedade e compreender 
seus símbolos, participando de suas funções como cidadãos que terão uma profissão 
e um dia também farão a diferença em algum meio social. 

3 |  CONCLUSÃO

Pensar em educação inclusiva e o ideal de uma escola para todos têm dado um 
novo rumo às expectativas da educação como um todo. A inserção de todos, sem 
diferenciação de condições sociais, cor, dificuldades sensoriais, cognitivas, físicas e 
emocionais pode dar a chance de nós, como indivíduos, melhorarmos o nosso país. 

E para que tudo isto ocorra, os educadores terão que empreender esforços 
significativos e trabalhar para que haja uma mudança significativa na cultura da 
inclusão.

A educação deve sim considerar a criança e o adolescente com deficiência, 
não sob a ótica de indivíduos que carregam doenças, mas como cidadãos que, 
independentemente de suas limitações, podem realizar tarefas, contribuir para a 
sociedade, integrar o mundo do trabalho, produzir arte, ciência e conhecimento, sendo 
ativos e atuantes na sociedade que integram. 

A inclusão deverá ocorrer com educadores e políticas públicas, indo além 
de discursos e de letras não cumpridas, compreendendo as verbas destinadas 
à educação e distribuídas com coerência em uma gestão comprometida com esta 
finalidade. As estruturas educacionais terão que receber atenção especial. Isto implica 
a sua estrutura física – elevadores e rampas para cadeirantes, mobília para anões, 
lousas antirreflexo, aparelhos esportivos para deficientes físicos e outras adaptações 
necessárias – como também humanas, com todo corpo docente e demais profissionais 
da educação envolvidos neste propósito.  

Este ainda é um desafio presente e que esperamos seja alcançado com o 
envolvimento de toda a sociedade. 
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